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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO

TERMO: Decisório.
ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Impugnação ao Edital - CREDENCIAMENTO N°
032/2023
OBJETO: Contratação de serviços para realização de procedimentos médicos ambulatoriais e
hospitalares, e Realização de Consultas Médicas Especiatizadas aos usuários do SUS.
IMPUGNANTE: Cooperativa de Trabalho de Clínica Médica do Ceará Ltda -

COOPCLINIC - inscrita no CNPJ sob o n°37.878.434/OCO 1-07, com sede na Rua
Desembargador Lauro Nogueira, 1 500,sala 311 — Papizu, CEP 60E76-065. em Fortaleza-CE.

IMPUGNADO: PREGOEIRA.
n

DAS INFORMACÕES:

A Pres:dente da CPL do Município de Baturité/CE, vem responder ao pedido de
impugnação ao ecital supra, interposto pela pessoa jurídica Cooperativa de Trabalho de
Clínica Médica do Ceará Ltda - COOPCLII’JIC - inscrita no CNPJ sob o n°3’.878.434/000l-
07, com sede na Rua Desembargador Lauro Nogueira, 1500,sala 3L — Papicu, CEP 60 176-
065, em Fortaleza-CE. com base no Art. 41, parágrafo 2°. da le 8.666/93 e suas posteriores
alterações.

Preliminarmente há que se esclarecer que a referida impugnação não tem efeito de
recurso, portanto não há que se falar em efeito suspensivo, tampouco sua remessa a
autoridade superior, tem a comissão de licitaçãc nesta fase processu&, todos os poderes para
averiguação de quaisquer contestações que se façam ao texto editalício, aecidindo sobre cada
caso, conforme a legislação pertinente.

Podemos concluir desta forma pelas recomendas do art. 41, parágrafo segundo,
também citado pela impugnante, senão vejamos:

§ 2~ Decairá do direito de impugnar os ternos do edital de licitação
perante a administração o licitante qae não o fizer até o segundo dia útil
que anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a
abertura dos envelopes com as propostas em convite, pregão ou concurso.
ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciariam esse
edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

O Art. 41, parágrafo segundo alhures é taxativo, a comunicação de impugnação do
edital não terá efeito de recurso, portanto não tera efeito suspensivo.
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DOS FATOS:

A Prefeitura Municipal de BaturitélCE, pubi cou o Edital de
CREDENCIAMENTO N° 012/2023, tendo como objeto a Contratação ce serviços
pÃra realização de procedimentos médicos ambilatorf ais e hospialares, e {ealização
de Consultas Médicas Espec alizadas aos usuários do SUS, senco o :ri:ério de
julgamento menor preço por lote global.

O edital fci publicado pelo Muiicípio de Brurijé CE para
credenciamento e contratação de serviços especializados ~ara realização de

Q procedimentos médicos ambulatoriais e hospitalares e realização de consultas médicase~ecializadas aos usuários do SUS. Dentre as suas di~osições, c referido edital
Sabelece: a) no seu item 2.2. (fis. 89), o edital estabelece que sociedades
ccoperativas não ~oderâo participar da licitação; e c) nos seus itens 12. fis. 80/88) e
4.~1. (fis. 93), o edital estabelece cue os quantitativos ca li:itação deverão ser
fornecidos por lotes (agrupamento), ou seja, que o credenc ato ceverá fornecer todos
o~ itens dos serviços divididos em lot~ 01, 02, 03 e 04.

Diante do exposto, a COOPCLINIC requer a) o receb mento e
a apreciação da presente impugnação, por ser própria, tempestiva e pelirerte; b) a
c&reção dos itens do edital impugnado: cl) no item 2.2 (fs. 89): a alteração do edital
cqm a permissão expressa e irres:rita a participação de socied~es coonerativas em
situação regular; :2) itens 1.2. (fis. 80/88) e 4.. (fis. 93): a alteração do edital para
estabelecimento do critério de julgamento de MENOR PREÇO POR LO E para
MENOR PREÇO POR ITEM, possibilitando a participação e ass~nçâo ~ itens e não
p~r lotes ou agrtpamento de profissionais médicos ou esçecial dades. pocendo as
cdoperativas se habilitar e vencer o certame por especialidades médicas L,icas ou
cc~rrelatas e servços específicos por item e não por agrupaniento ou lote e) o

Q ju gamento pela total procedência das razões apresentadas, Õom a :orreção dasin~zonsistências e irregularidaces apresentadas e a republicaçãc do Edital com as
cdrreções devidas decorrentes do acatamento das razões ac ma levantadas.

Protesta provar o alegado por todos os meios er direito
admitidos, ficando a produção de provas cabais e devidamente recuerida. Nn. Termos,
P. Deferimento

DO MÉRITO:

A participação de cooperat’vas em certames licimtórios de objetos
sernelhantts ao presente proóesso é prevista pela Instrução Normativa nc 5 ce 25 de maio de
2017 da Secretaria de Gestãc do Ministério da Econonia a qual imoõe condições para
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participação e contratação das referidas cooperativas, Cas:arido as limitações que de burla a
rdiações trabalhistas, desde que cumpridos os seguintes recuisitos:

“Seção V Dcs Serviçc- Prestaoot por Cooperativas e
Instituições Sem Fins Lucrativos

Art. 10. A coirataç& de sociedades cooperativas
somente pooerá ocorrer quand~. Dela sua natureza, o
serviço a ser ccntratadc evioenciar:

- a possibi idade de ser executado com autonomia
pelos cooperados, de modo a não demandar relação de
subordinação entre a eooperati~a e os cooperados,
nem entre a Adirinistr~ão e os cooperados; e

II - aue a gestãc operadon& do se-viço seja executada
de forma companilhada ou em rodízio, em que as
atividades de ccordenacão e sJDerVsão da execução
dos serviçcs e as ce preposto, conforme determina o
art. 68 da Lei n° 8.666, de 1993. sejam rea izadas
pelos cooperadns de forma alternada ou aleatória, para
que tantos ~~anto possívets vertam a assumir tal
atribuição.

§ jO Quandc admitida a participacão ce cooperativas,
estas deverão apres~-tar um modelo de gestão
operacional que contemple as &retrizes estabelecidas
neste artigc. o qual servirá como condição de
aceitabilidade da prop~a.

§ 2° O serviço conlrataoo deverá ser executado
obrigatoriamente pelos cooperados, vedada qualquer
intermediaçâc o.i subcoatrataçãD

Art. 11. Na contratação de sociedades cooperativas, o
órgão ou entidade deverá ~eriticar seus atos
constitutivos. ral~anc3 sua regu2ridade formal e as
regras intenas ae “unc ~narren-o, para evitar eventual
desvirtuação ou fraude.

Art. 2. Quaido da cortratacão :e instituição sem fins
lucraivos, o servico ccntratadc devera ser executado
obrigatoriamente pe os DrofissiDnais pertencentes aos
quados fu,c onais da instituicão. Parágrafo único.
Considerando-se que as inst uiçëes sem fins
lucrativos gczan de bneicios fiscais e
previdenciários específicos. concfção que reduz seus
custos operacionais em relação as pe~soas jurídicas ou
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fisicas, legal e -egu armente n’ibutadas, não será
permitida, e-n observância ao p-incípio da isonomia, a
participação de irstitiições sem firs lucrativos eir
processos lici.atários destinaco~ a contratação de
empresáric, de sociedade empresaria ou de consórcic
de empresa. Art 3. Não será a&ri:ida a contrataçãc
de cooperat va ou de nstituição sen fins lucrativos
cujo estatuto e obiet~ sociais não prevejam ou não
est&am de aco-Jo coir o ob eto cort-atado;”

Ademais, o Anexo VII da IN no ~‘zor dispõe ciscrielonariedade da
administração da escolha da particpação de cooperat ~as em processos icitatórios que
versem sobre o objeto em que~ão. onde diz expressamente:

2.2. Poderão ~rticipar do presente credenciamento
todas as empresas especializadas que atuem no(s)
ramo(s) do objeto ca co-iratação, ocalizada no Estado
do Ceará. sob a denominação de sociedades
(sociedades em nome coletivo, em comandita simples,
em comandita po- ações, anônima e limitada) e de
sociedades s mples (ascociacões e furxlações) - exceto
sociedade coope-& va e1ou consórcos, que atenderem
a todas as exigências. nclusive quanto à
docLmentaçâo constan-e deste Edital e seus Anexos.

Convém ressaltar que nos termos do votc do m nistro relator do TCU Bruno
Damas proferido nc Acórdão 2463/2019 — Primeira Câmara, o 2róprio tribunal questiona o
entendimento proferido na Súmula 281 do TCU, citada pelo recorrente:

“45. Ademais, cem D ac.entt das Leis 123~~2C1C e 12.690/2012,
inaugL-ou-se, a ma ver, ur novo regrarre-no jurídico acerca das
cooperativas, c qua recijer a revis~ da surrua 281 deste Tribunal
Explico melhor o meu entmidirrgflo a seguir.

III

A Lei 12.3e~/2Ço acrescentou a expressão “inclusive
nos casos ce scriedades cooperat vas’ ao § 1° do art.
3° da Lei de Licitações, abaixo trarscrito: “~ 1° E
vedado aos agentes púb icos:

- admitir, ~revr, incluir ou tole-ar, nos atos de
convocação, claisu s OL condições que
comprometam, -es~injam ou frust-en o seu caráter
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competitiva, lix LsiW nos casoç de socedade~
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinçÔe~
em -azão da naturalicade, da sede ou domicílio d0ç
licitantes ou de aia quer oura circunstância
impertinente ot irelevante vara o específico ob eto dc
contrato, ressalvado o disposto nos §~ 5° a 12 deste
artigo e nc art. 3c da Lei no 8.2L8, de 23 de outubro
de 1991;”

Enfatize-se que a alteraçãc é posterior ao termo de
conciliação dc M nisério Públicc do Trabaho, de
2003, e a lrstru$o Norirati~a 2 2008 da
SLTI/MPOG, ~em como aos precedentes que
respaldaram a Súmula 281 desta Corte. A ir~erção
dessa expressãc na lei cc icitações visou, sem sombra
de cúvidas, modificar o Que Dcorria anterionente,
quando a regra era a nãc admissão de sociedades
cooperativas na disputa dos certames.

A Lei 12.349/2010 inverteu essa lógica para que a
exclisão de coc~erativas de certames passasse a ser
exceção, ou me:hor. passasse a não existir. A alteração
decctreu de emenda de aLtoria do Deputado Zcnta na
Medida Provis5ria 495/2010, mie _ei origem a essa
lei. Na Nota Explicativa à media provis&ia, a
Consiltoria Legislati~a da Címara dos Depitados
informa mie a emenda do Deputado Zonta:
“Acrescenta dispositi;o vedando a fixação de
condições que :m~ça.fl ou dEcul-em a partic pação
de sociedades cooperativas em 1 c’rações”. (grifos
acrescidos) Assim, cor e cevco respeito a decisões
passadas oesta Corte, enendo que a lei rroibiu
explicitamente a inserção de clausulas no edital
visardo imped- a parcipaçãc ae cooperativas. Por
sua vez, a Lei 12.69C/2011 cue dispõe sobre
organização e fiincic—.anentc ce cooperativas de
trabalho, estabeleceu no seu art. 10, §2°: “2°

A Coopera’iva de Trabalho não poderá ser impedida
de participar de ~roccdimentos de licitação pública
que tenham por escopo os mesmos serviços,
operações e atividades previstas em seu objeto social”.
Maic uma vez o legi~ acor acrescentou norn~ que
veda o impedirnerto de cooperativas participarem de
licitação pública., dá clareza indiscutível nesses dois
textes, que decisões administra. ~as ou controladoras
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não ~odem ãescor~ide-ar. A intenção do legislador foi
a de dar conc-eção ao ccmardo constitucional de
estimular o zocperatis smo. pre~-sto no § 2° do art.
174 da Constituição Federal. a sabe-: “Art. 174. Como
agerre normati~o e reg.iladcr da ati~ icade econômica,
o Estado e’cercerá. na forna ‘~a lei, as funções de
fiscalização itentivc e planejarnerto, sendo este
determinante para o se.or p~blico e i-idicativo para o
setor privado.

Assim, na esteira do referido entendimento e ciante dc ex~osto, a previsão
de participação de cooperativas no referido procedimento lie tatório encontra amparo legal e
juWsprudencial, consubstanciando a vedação à “estrição ao caráter com:eritko um objetivo
fl~alístico a ser almejado pela administração pública. Senoo zue no cumprimento do disposto
n4 Instrução Normativa n° 5 de 25 de maio de 2917 da Secretaria de Gestào co Ministério da
Economia, se eventualmente uma cóoperativa vier a se sagrar a vendecora do presente
c~rtame, o muricípio irá observar o disposto no Anexo Vil, exigirdo o cimprimento das
s~guintes exigências em momento prévio e cone cond;ão para cc ebração do contrato

No que pertence aos lotes, a prática tem demonstrado q~e para alguns casos
a icitação feita por lote atende melhor ao interesse público qie por iten-. tendo em vista que
o~ lotes foram divididos para atenderem a lotes específicos. guariada a devida especificidade
de~ cada objeto por lote. Dessa brna, além da celeridade que é um dos prnc5ios da licitação
n~ modalidade pregão, os licitantes possuem a possibilidade de apresentaren melhores ofertas
n~s lances, considerando as despesas com fretes, descontos obt’ dos com seus fornecedores,
et& Sem dúvida se a empresa vem participar da licitação sabendo cue poderá lograr-se
vencedora apenas em um item, este produto será cotado bem mais caro para que a mesma não
te~iha prejuízos, com já citado, corr frêtes, etc.

?~ uitas vezes quando a licitação é realizada por item, ha cemora em se
entregar os produtos, por que algumas empresas não comparecem para assirar o contrato ou
não cumprem com o mesmo. Assim, a Administração em que convocar o segindo, terceiro,
qu~arto e demais colocados, até que consiga um que tenha ilteresse de assumir aquele
determinado item, muitas vezes com um valor que não vabiliza ser assumido de forma
isolada, o que não ocorre em uma 1 citação por lote.

Saliente-se ainda que todos os preços uni:ários deverão ser apresen:ados
conforme o valor de mercado, fato este a ser verficado ras propostas apresentadas,
considerando que ‘árias empresas solicitaram o edital do :erame e os preços cotados serão
ve~ificados se realmente são os menores preços válidos apresentados.
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‘ortanto, ncLestionavelmente a licitaçâo realizada por ote atende nelhor
) interesse ~úblico,já que, dentre outros, tem assegurado o principio da economicidade.

Noutro ponto, observamos oue quande se comprova q~e o critério de
ilgamento por preço global se justifica, mormente por não gerar pre uízo ao certame e ainda
lo ferir a competitividade, :onstatamos inclusive qie se torna mais fácil para qualquer
Ditante oferecer menores va ores para lotes com vários produtos do que para lotes com
)ucos ou scmente um item

A composição de lotes com itens similares permite aos fornecedores, sejam
fabricantes ou di5tribuidores, ‘maior margem de negociação de Qre:os, redundando em
eçonomia de escas para a Administração, o que encortra garida no artigo 23, § J0, da Lei

Q 8666/93”, in verbis:

“4s obras, serviços e c’»npras efetuadas pela administração
serão divididas em tantas parcelas quanws se comprovarem
técnica e economicamente viá reis, procedendo à licitação com
vistas ao melhor aprovecamenro dos recursos disponíveis no
mercado e à ampliaçãc da c9mpetirzviaaae, sem perda da
economia de escala

A súmula 247 do TCU, listaca também assevera na mestra tônica, que é
obrigatória a adm ssão da ad dicação por item e não por preço glooal. nos edit&s das
li~itações para a Dontratação ce obras, serviços, compras e aiienaçôes, cujo objetc seja
difrisível, desde que não haja oreiuízo para o conjunto ou cor-plexo eu perda de economia de
escala.

Como visto, o agrupamento de produtos distintos em lotes (por preço
global) deverá ser admitido q.ando, justificadamente, houver recessidade de inter-relação
ei~tre os produtos a serem contratados e os serviços inerentes, gerencsmeao centralizado ou
implicar vantagem para a Administração, como no caso, a fl~Dalizaçâo é centralizada na
SECRETARIA SÃ liDE, os fornecimentos são ~adron zados. ou seja, a forma de entrega e
outras questões é a mesma, a forma de fiscalização, de pagamento. dentre outras.

Com efeito, as justificativas para a adcflo de lotes nesse certame são
plenamente corroboradas por essa área de licitacões por ser essa a oDção mais adequada do
ponto de vista ope-acional e económico, tal como retrata a Súmula 24~PCL. Trazemos a
baita as justificativas feita pela .nidade gestora demancante conforme extraída do Anexo 1
Termo de Referência do edital, vejamos:

a

ii
n
li
p’
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4.2. DA JUSTIFICATIVA PARÁ A AQUISIÇÃO
GRUPO/LOTE:
A licitação, para a contratação de que trata o oojeto deste Trmo de
Referência e seus Anexos, em lote jus:ifica-se pela necessidade de
preservar a integridace qua1tai~a do objeto vez que vários
fornecedores poderão implicar descontirjidade ia padronização, bem
assim en dificuldades gerenc~ais e, até mesmo aamento dos custos.
pois a contratação tem a finalidade de formar um todo unitário. Some-
se a isso a possibilicade de estabelecimento de um padrão de
qualidade e eficiência que pode ser acompanhado ao largo das
aquisições, o que fica sobrenane ra dificultado quando se trata de
diversos fornecedores.
O não parcelamento do objeto em tens, nos termos do art 23, §10, da
Lei n° 8.668/1983, neste caso, se dernor.stra técnica e
economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o caráter
competitivo da licitação, visa, tão somente, assegurar a gerência
segura da contratação, e principa mente, assegarar. não só a
ampla competição necessária em um processo licitatório, mas
também, atingir a sua finalidace e e’etividade, que é a de atender a
contento as necessidades da Aomir. s:ração Pública.
O agrupamento dos iter’.s faz-se necessário haja vista a economia de
escala, a eficiência na fiscalização de um unico contrato e os
transtornos que poderiam surgir com a exir.ência de duas ou mais
empresas para a execação e supervisão do fornecimento a ser
prestado. Assim com Qestaque para os princípios da eficiência e
economicidade, é imprescindível a licitação por grupo.’ lotes.
lnexiste ilegalidade na realização de pregão com previsão de
adjudicação por lotes, e não por itens, desde qae os lotes sejam
integrados por itens de ama mesma natureza e que guardem relação
entre si” Acórdão 5.260/201 l~la Câmara TCL:
Demonstra-se ser mais vantaosc a escolha comparativamente ao
critério usualmente requerido de adj idicação por Menor Preçc POR
LOTE, em cumprimento às disposições d’os mis. 30 § lo, inciso 1, art.
15, incisc IV, e 23, §~ l~ e 2°, todos da Lei n. S.666i 1993.

Isto posto, op:ou-se por adotar um pregão do :ipo menor preço por lote, ao
invés de um pregão com base no menor preço por item. por enterder que a contratação dessa
fckma seria mais conveniente, aumentaria a uniformidade dos valorec e fornecimentos, e
rektuziria os riscos ce conflitos Além disso, mesmo er se tratando de lic’tação de tipo menor
pieço por lote, os valores por item ainda assim deverão ser levados em consideração e
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lerificada sua coerência com o mercado, evitando-se distorções nos valores para cada item
em vistas a realidade mercado.ógica.

Vejamos o que entende o TCI.. acerca do assun~x

“a adjudicação pelo menor preço por grupo de itens ou por
módulo escolar, quando deveria ser por item que compõe cada
grupo ...“. Em suas justificativas, a Amgesp defendeu que
“individualizar a compra de cada item do kft sobrecarrega a
administração pública e encarece o produto mal, enquanto que.
se o objeto é o próprio kir. os licitantes possuem margem de
negociação maior por estarem comercializando grandes
quantidades e variedades de naterial escolar’, O relator.
acolhendo essa tese, registrou que a “adjudicacão por grupo ou
lote não pode ser tida, em princípio, como rregular. E cediço que
a Súmula n° 247 do TCU estat*lece que as compras devam ser
realizadas por item e não por preço global, sempre que não haja
prejuízo para o conjurto ou perda da economia de escala. Mas a
perspectiia de administrar iin~meros contratos por um corpo de
servidores reduzido pode se enquadrar. em nossa visão, na
exceção prevista na Súmula nt 247, de que haiena prejuízo para o
conjunto dos bens a serem adquiridos”. Acrescentou que “a
Administração deve sopesar. no caso concrets, as consequências
da multiplicação de contratos que poderiam estar resumidos em
um s~5, optando, então, de acordo com suas necessidades
administrativas e operacionais. pelo gerencíamento de um só
contrato com todos os itens ou de um para cada fornecedor”. Em
relação ao alcance da Súmula 247 do TCU, testacou, amparado
em de~iberação do Tribunal, que ela pretendeu “consolidar o
entendimento prevalecente nesta Casa, no sentido de que é
condenável a adjudicacão por preço global, por representar, no
geral, restrição à competitividade. Não teve a referida Súmula a
pretensão de condenar a adjudicação por lotes ...“. Ponderou,
contudo, que restou ausente nos autos a devida motivação para a
opção eleita, O Tribunal, ao acolher o uízo de mérito formulado
pelo relator, julgou parcialmente procedente a Representação e,
confirmando a medida cautelar previantente adotada no processo,
determinou que a Secretaria oe Edacacão e do Esporte do Estado
de Alagoas, na condição de órgão participante da mencionada ata
de registro de preço, se abstivesse “de realizar novas contratações
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com recursos federais, inclusive recursos do Fur.deb, já que há
complementação da 1~ nião’. Acórdão 2796 2013-Plenário, TC
006.235/2013-1, relator Ministro José Jorge. 1&10.2013.

Não há qualcuer prejuízo ao certame Dom o critério escolhido, o julgamento
será procedido resguardando pincípios fundamentais, tais como, igua dade e competitividade,

em conformidade com as exceções tratadas em ei, tomando, portan’a, inexorável a
regularidade da licitação sub examine,

Noutro ponto não há qualquer compro~ação, ndício ao nenos de que as
especificações e formas de ajustar os itens nos lotes estão restrirgindo a conpetitividade ou
n~esmo direcionando o certame a qualquer empresa como incita a irrpugnante. suas
observações não passam de lações não havendo Qualquer fato que possa referendar as
afirmações.

Ora, os diversos itens deste certame já foram f-acionaoos em lotes, levando
em consideração o mercado, os gêneros, características e as categorias dos referidos itens.

Nesse sentido, a Comissão de Licitacão. ra fase interna de laboração do
Edital, após o setor de compras do município, realizar pesqu sas de mercaoo, constatou que a
divisão do objeto em lotes pela similaridade dos bens aamentar a a :ompetitividade e
pÂrticipação de interessados no certame.

Salienta-se que houve êxito na pesqLása de meitado e cc preços promovida
pelo Setor de Compras, comprovando-se q~e ta prDcedimento não seria entrave a
participação de um grande número de fornecedores.

A licitação com vários itens em seprado, se tcrnaria inviável econômica e
administrativamente, implicando no desperdício de recirsos para a Admiti srração Pública.

Logo, resta jistificada a agI tinaçãc de tens afns em lotes que não
impliquem em restrição a ampla concorrência.

Assim sendo, a composição de lotes por itens afins visa ornar a aquisição
atrativa ao fornecedor, bem como possibilitar a ~iabil dade econemica d-’ processo como um
todo.

Nota-se que, eventualmente, aJgun~ tens ou ates, p(ncipalmente os de
pequeno valor poderiam ter sua aqusição dire.a, en retarito, a Administração organizou o
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dertame de maneira a ampliar a competitividade, geando naior econonicidade e eficiência
nos gastos do eráro piblico.

Cumpre des.~ar também a qaestãc da pacronização, citando-se o previsto
no ordenamento jurídico:

Au. 15. As compras, sempre que pcssível, deverão:
1 - atender ao princípio ca padronização que imponha
con~atibiIidade de especificac5es técnicas e de desempenho,
obs~’vadas, quando for o cas”, ~ condicões de manutenção.
assistência técnica e garantia ofèrecidas;

Con ~orme evidencia Marçal Justen Filho, no Livro Comentários à Lei de
Licitações e Contratos Admi,istrativos, isa Edição. o ~rincípio da pa±onização constitui
regra a ser seguida pela Administração, que deverá ter em ‘, sta procutos semelhantes que já
ir~itegram o patrimônio público, como também deverá prever eventuais futuras aquisições.
Spmente assim a padronização produzirá os efeitos desejados. Ademais, para o Jurista.
consagra-se a padronização como instrumento de racoialização adminis.rativa, com redução
d~ custos e otimização da aplicação de recursos. Significa que a pacronização e imina
vbriações no tocante à seleção de produtos no momento da contratação como também na sua
u;ilização, etc

Segtndo Gas~arini, a padro’~ização é a regra, sencio necessário que a
impossibilidade da aquisição de certos bens. com a observância desse princípio, fique
d~vidamente demonstrada, senão restaria inócuc e não teria ctaalquer .itiludade a determinação
“~empre que possível”, consi~ada no caput do ali. 15. De corte que. sendo possível a
phdronização, delanào pode escapar a entidade compradora.

Nessa seara, destaca-se o posicionamento do coutrinador Marcos Antônio
Souto:

“Em linhas gerais, o princípo ria padronização implica em que
as aquisições deve-ão ut ‘izar-se de padrões pe~ iamente fixados
(estanders), chegando, mc usive en muitos casos, à autorização
da própria MARCA, tudo pautado na mais l’d ma consciência do
interesse público.”

Dentro do rnesno contexto, cabe -eforçar a importância do princípio da
idronização, de acordo com o Decreto n° 10.024 19:

Art. 3° Para fins do disposto neste Decreto, con~idera-se
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II - bens e ser-viços comuns - bens CL)Os padrões de desemj~nho e qualidade
possam ser oojetivaniente definidos ,elo editaL por meic de especificações
reconhecidas e usua s do mercado;
/ )
A.rt. 70 Os crtérios de julgamento empregados na seleção cm proposta mais
vantajosa para a administração serãc os de menor preço ou maior desconto,
zonforme dis~user o edital.
Parágrafo único. Se-ão fixados crit& os ob eti~ os para defnição do melhor
preço, consi erado5 os prazos para a execução do contrato e do
fornecimento, as especificaçães tecnicas, os parânetros mínimcs de
desempenho e de qualidade, as dire”izes do plano de ges;ão de logística
sustentável e as demais condições estaoelec das no edital, grifo nosso)

‘elo dispositivo acima resta claro que rão existe impedimento para a
Administração fixar padrões mínimos de qua idade e cesempenho. aira~ts de requisitos
técnicos.

Ademais, importa reforçar o entendimentc junto aos lictantes de que não se
pode confundir o princípio da padronização com direcionan-entc. da lic tacão, pois o que se
busca no presente certame é a seleção do fornecedor que atenca ao mm ro exigido, bem
cdmo repelir a participação de licitantes aventureiros.

Nesse diapasão, marifestou-se o Superior T-ibu-ial de Just ça:

SERVIÇOS DE CONFECÇÃO, DISTEUBUIÇÃO E
CONTROLE DE SELG’~ DE FISCAZIZAÇÃO DE ATOS
NOTAR AIS E REGISTRAIS. IMPUGNAÇÃO DE EDITAL.
INOCORRÉNCIA DE NUL’DADE. PRESERVAÇÃO DOS
PRINCÍPIOS DA LEGAlIDADE, IGLALDADE E
COMPETITIVIDADE. INTERPRETAÇÃO DC ART. 30, II, §
10, DA LEI N° 8.666/93. . Recurso orcinário em mandado de
segurança interposto conira ‘.. acórdão que deiegou segurança
referente à aduzida ilegalicade de exigências ccitidas em edital
de licitação pública 2. Não se come:e violação ao art. 30. 1, da
Lei n° 8.666/93, quando. em procedimerto licitatório, a
Administração Púb ica ecita ato visando a cercar-se de garantias
o contrato de prestação de serviços cc grande ~u to e de extremo
interesse para os administrados. 3. Tendo em vista o elevado
montante dos valores obieto de futura contrazacão, é dever do
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administrador público realizar tcaas as etapas do processo
seletivo do prestador de serviço com grande cautela, pautandose
rigorosamente pelos preceitos lega ç ap icá’e s. especialmente c
art. 30, § 1°, da Lei n° 8.666~93. e outros pertinentes. 4. ‘O
exame do disposto no ar. 37. XXI. da Constituição Federal, em
sua parte final, referente a “e’cigênc:as de oualiftcação técnica e
econômica indispensáve.s à garantia do cumprimento das
obrigações” revela que o ~rcpós to ai cojetivado é o[erecer
iguais oportunidades de contrataçãc com o Poder Público, não a
todo e qualquer interessado, indiscriminadamente, mas, sim.
apenas a quem possa evidenciar oue efetivamente dispõe de
condições para executar aquilo a que se propõe” (Adilson
Dailari). 5. Recurso não rovido.

Nessa linha de raciocínio, o Poder Público deve ~aler-sc de seu direito de
discricionariedade para garantir seja realizado o melhor procedimento aqaisitivo adecuando
preço e qualidade.

Por fim, cabe registrar que esta Administração respeita todos os princípios
do Direito, bem como os princípios que regem os processos lici’atónos, en especial a ampla
p~rticipação. Por outro lado, permitir a ampla participação dos licitantes não significa que esta
s&á de maneira desordenada, sem critérios objetivos, p&s. se assim o fosse, certamente o
objetivo da licitaçâo seria frustrado.

Os princípios constitucionais dirigem-se ao Executiqo. Legislativo e
Judiciário, condicionándo-os e pautando a in:erpretaçãc e ap4icação de todas as normas
jdrídicas vigentes. No Estado de Direito o que se quer e o go4emc das leis e não dos homens.

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso. qie as exigênc~as editalícias seriam
restritivas da competição, nos termos do art. 30, §1°, me 1 da Lei L66619.

Com efeito, proclama o mencionado artigo:

“~1° do art. 30, É vedado aos agentes públicos:

1-admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas e condições que comprometam, restrinjam ou frustem o
seu caráter competitivo e estabalecem preferências ou distinções
em razão da naturalidade, da sede, ou domicílio tIos licitantes ou
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de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para
o específico objeto do contrato” (grifo nosso).

Assim sendo, não se pode, por amor ã conpeiçâo. deixar de prever
requisitos que sejam legais, pertinen:es e relevantes ao atendimento do o~jeto perseguido, à
luz do interesse público, porque não é essa a ratio legis.

O renonado Marçal Justen Filho, diz em elação ao art. 30, §1° da Lei em
teIa:

“O dispositivo não significa, porém, vedação à cláusulas
restritivas da participação. Não Lmpede a previsão de exigências
rigorosas. Nem impossibilita exigências que apenas possam ser
cumpridas por específicas pessoas. Veta-se cláusula desnecessária
ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a selecionar a
proposta mais vantajosa, mas a beneficiar alguns particulares. Se
a restrição for necessária para atender ao interesse público,
nenhuma irregularidade existirá em sua previsão. Terão de ser
analisados conjuntamente a clausula restritiva e o objeto da
licitação. A inviabilidade não reside na restrição em si mesma,
mas na incompatibilidade dessa restrição com o objeto da
licitação. Aliás, essa interpretação é ratificada pelo previsto no
art. 37, mc. XXI, da CF e... c qual somente permitirá as
exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à
garantia do cumprimento das obrigações’)”.

1.m pouco mais adiante diz:

“O ato convocatório tem de estabelecer as regras necessárias
para seleção da proposta vantajosa. Se essas exigências serão ou
não rigorosas, isso depencerá do tipo de prestação que o
particular deverá assumir”.

Por todo o acima exposto, afirmamos tecaica-rienre oje a formação dos
lo;es, as especificações, bem Domo prazos foram definidas co-r o obieti~o de atender as
necessidades da unidade gestora. E que tal alteração, e adiamento do certame, nesse
momento, importa-ia em preju 20 ao município que tera de adiar o processo licitatório, que
nesse momento e pelas fundamentações expostas são urgentes e necessarios a regularização
desse serviço no município.
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Assim, vê-se que o presente Edital não viola o princípio ca isonomia, pois
não estabelece discriminação desvinculada do objeso da lictação, não prevê exigência
desnecessária e não impõe requisitos desproporcionados e, também, não adota discriminação
ofensiva dos valores constituc onais ou legais.

Deste modo. com ~lcro no que fora adma po,derado, zoreço do pedido
de Impugnação, posto que tempestivo, e, no mérito, por não restar volado rerihum princípio
da administ-ação. quiçá alguma norma jurídica, julgo IMPROCEDEN E a Impugnação.
mantendo inalterados os termos do Edital.

DECISÃO:

ÇONHECER da impugnação ora interposta Dela empresa: Cooperativa de Trabalho de
qlínica Médica do Ceará Ltda - COOPCLINIC - inscrita no CNPJ sob o n°37.878.43410001-
07, com sede na Rua Desembargado~ Lauro Nogueira, 15 3C’,sala 311 Papicu, CEP 60176-
065, em Fortaieza-CE, para no mérito NEGAR-LHE PROVIIWENTO julgando
IMPROCEDENTE todos os pedidos formulados.

Ny4m~
PRESIDENTE D.

Ba:urité/CE, 30 de outubro de 2023.
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